Comarca de Belford Roxo - 2ª Vara Cível
Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0015674-38.2013.8.19.0008
RICARDO HENRIQUE FERNANDES DA SILVA propôs a presente demanda em face de AUTO VIAÇÃO VERA CRUZ LTDA., pleiteando ordem judicial de obrigação de fazer e indenização por danos morais em razão de não haver regular funcionamento dos elevadores para cadeirantes na empresa de ônibus da ré. Audiência de que trata o art. 277 do CPC com termo a fls. 16, tendo o Réu ofertado contestação, alegando em preliminar coisa julgada, decadência, inexistência de provas acerca da ocorrência do evento narrado na inicial, e que cumpre todas as regras inerentes a acessibilidade, sendo seus ônibus devidamente equipados com elevadores, juntando farta documentação. Declarada a inversão do ônus probatório a fls. 426. Não foram produzidas mais provas e vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Decido: Encerrada a instrução probatória, o feito está maduro para provimento judicial. De forma vestibular, faço consignar a rejeição a alegação de coisa julgada diante da presente demanda compreender fatos ocorridos posteriormente ao ajuizamento do processo anterior, tratando-se, portanto, de fatos distintos. A decadência também ser á enfrentada e rejeitada pois aplicar-se-a ao caso o art. 27, por se tratar de vicio do serviço, e naõ do art. 26 do CDC como alegado. Passo, pois, à análise do mérito. Analisando os termos que instruem os autos, especialmente o vídeo anexado, conclui-se que o fato narrado pelo autor se mostra realmente de ocorrência comezinha. Não se olvida da boa vontade de vários cidadãos, inclusive o trocador, policial, em carregar a cadeira de rodas do autor no momento de descer do coletivo. No entanto, as regras de acessibilidade são claras, pois o que se pretende é que estes cidadãos possam ser independentes. E a situação dos autos viola, sobremaneira, a dignidade do ser humano portador de deficiência. Se há a estrutura, caberá apenas a re instruir seus prepostos a usá-las. O que não se admite é que situações assim continuem comezinhas. Por tudo isto, há que se acolher a pretensão, ressaltando, todavia, que a adequação dos coletivos de forma documental restou atendido em contestação, não havendo pedido de condenação em obrigação e fazer outra. Resta a análise acerca do dever de indenizar, o que se mostra patente. O quantum pedido na inicial, todavia, se afigura muito elevado, considerando que a gravidade e contumácia da ocorrência do fato, entende o Juízo que a fixação em R$ 15.000,00, seja suficiente a servir como lenitivo àquele que recebe e desestímulo ao atuar ilícito. Assim, ante a fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do art. 269, I do CPC, condenando o réu a pagar ao autor a importância de R$ 15.000,00 corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros de 1% am, decalrando que a obrigação de fazer foi cumprida na contestação. Condeno a re em custas e honorários, fixados estes últimos em 10% do valor da condenação. Ao trânsito, intime-se na forma do art. 275-J. Cumpridas as formalidades, baixa e arquivo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
